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DIREITO TRIBUTÁRIO

PEÇA PROFISSIONAL 

Ponto 1

Sônia, domiciliada em Limeira – SP, adquiriu, em meados de 2007, um veículo automotor
importado. No início de 2008, foi notificada a efetuar o pagamento do imposto sobre a propriedade de
veículos automotores (IPVA) à alíquota de 6% sobre o valor venal do bem. Entretanto, ao consultar a
legislação aplicável, Sônia constatou que as alíquotas do imposto variavam da seguinte forma: I – 1%
para veículos de carga com lotação acima de 2.000 kg, caminhões-tratores, micro-ônibus, ônibus e
tratores de esteira, de rodas ou mistos; II – 2% para ciclomotores, motocicletas, motonetas, quadriciclos
e triciclos; III – 3% para automóveis, caminhonetes, caminhonetas e utilitários; e IV – 6% para os
veículos relacionados no inciso anterior, de fabricação estrangeira. Assim, por considerar indevida a
cobrança, Sônia requereu à autoridade fazendária — delegado tributário da receita estadual —
a aplicação da alíquota de 3%. Em setembro de 2008, foi proferida decisão que indeferiu o pedido de
Sônia, sob o argumento de que a aplicação da alíquota de 6% está em consonância com o princípio da
capacidade contributiva.

Em face da situação hipotética apresentada, na qualidade de advogado(a) contratado(a) por Sônia, que entende ter direito líquido e

certo de pagar o IPVA à alíquota de 3%, proponha a medida judicial que entender cabível, de caráter mais urgente e eficaz, para a

defesa dos interesses de sua cliente. Aborde, em seu texto, todos os aspectos de direito material e processual pertinentes, com fulcro

na doutrina e na jurisprudência.

Ponto 2

A empresa XZ Indústria Comércio de Confecções Ltda., com sede em São Paulo – SP, deixou de
pagar as contribuições sociais devidas ao INSS (cota patronal), no período de 1.º/1/1996 até
31/12/2004, tendo recolhido apenas os valores das contribuições retidas dos empregados.

A fiscalização do INSS lavrou notificação fiscal (auto de infração) em 1.º/1/2006, exigindo o débito
relativo ao período supracitado, acrescido de multa, juros e correção monetária.

A empresa não apresentou defesa administrativa, e o débito foi inscrito na dívida ativa, tendo a
Receita Federal do Brasil proposto a execução fiscal perante a 5.ª Vara da Justiça Federal em São Paulo.
Em dezembro de 2006, a empresa, que não possuía bens, encerrou suas atividades legalmente, ficando
pendente apenas o referido débito perante o INSS.

Os sócios diretores — Paulo e Antônio — foram citados em 1.º/3/2007, para pagar o referido débito
e apresentar bens a penhora, entretanto eles se recusaram a oferecer bens a penhora para garantir a
execução, pretendendo ingressar com embargos.

Em face da situação hipotética apresentada, na qualidade de advogado(a) contratado(a) pelos sócios da mencionada empresa, e com

fulcro nos artigos 173 e 174 do Código Tributário Nacional (CTN), bem como no artigo 134, combinado com o artigo 135, ambos

do CTN, proponha a medida judicial que entender cabível com vistas a excluir a responsabilidade dos sócios pela solidariedade e a

cancelar a cobrança, abordando todos os aspectos pertinentes com base na lei, doutrina e jurisprudência.

Ponto 3

O estado de São Paulo editou a Lei n.º 123, de 4 de junho de 2008, estabelecendo o pagamento
de taxa pela prestação do serviço de segurança pública em estádios de futebol (eventos esportivos),
tendo a lei entrado em vigor 90 dias após sua publicação. Os dirigentes do Sport Club Bola Azul, clube
de futebol sediado no estado de São Paulo, consideram ilegal a cobrança dessa taxa, cujo valor
corresponde a 30% do valor do bilhete de entrada.

Em face dessa situação hipotética, na qualidade de advogado(a) contratado(a) pelos dirigentes do Sport Club Bola Azul, proponha

a medida judicial que entender cabível, diversa de mandado de segurança, para a defesa dos interesses do clube, com fundamento na

matéria de direito aplicável ao caso, apresentando todos os requisitos legais pertinentes.
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QUESTÕES PRÁTICAS

QUESTÃO 1

Uma concessionária de serviços públicos de energia elétrica recebeu notificação fiscal em razão
do não-recolhimento da contribuição para o financiamento da seguridade social (COFINS), tendo sido
aplicada a alíquota de 12,5% incidente sobre a receita líquida anual da pessoa jurídica. A concessionária
impugnou a cobrança do tributo, sob o argumento de que a referida contribuição não incidiria sobre as
operações relativas a energia elétrica, bem como questionou a aplicação da alíquota de 12,5%.

Em face dessa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, se é legítima a notificação fiscal efetuada pela fazenda pública
e se a alíquota aplicada está correta.

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 1 – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA
PARA USO EXCLUSIVO DO APLICADOR

NÃO HÁ TEXTO
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QUESTÃO 2

O presidente da República instituiu, por meio de medida provisória, empréstimo compulsório para atender a

despesas extraordinárias decorrentes de calamidade pública, em razão de grave seca em certa região nordestina. No

referido instrumento normativo, está previsto que 80% dos recursos provenientes do empréstimo compulsório devem

ser aplicados na solução dos problemas diretamente relacionados a calamidade pública e 20%, na construção de novas

escolas públicas na mesma região.

Na hipótese apresentada, é legítima a cobrança do empréstimo compulsório? Fundamente sua resposta.

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 2  – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA
PARA USO EXCLUSIVO DO APLICADOR

NÃO HÁ TEXTO
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QUESTÃO 3

Cláudio e Damião, sócios da CR Equipamentos de Informática Ltda., sociedade de pessoas,
decidiram promover o encerramento e a liquidação da referida sociedade. Cláudio era detentor de 70%
das quotas sociais e Damião, de 30%. Em razão do inadimplemento de débitos tributários, a fazenda
pública federal promoveu a cobrança judicial da dívida e, não tendo sido encontrados bens da pessoa
jurídica, o juízo competente determinou a penhora de bens de Damião, em valor suficiente para quitar
a integralidade do valor devido.

Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, se a ordem judicial guarda pertinência com a norma

jurídica tributária nacional.

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 3  – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA
PARA USO EXCLUSIVO DO APLICADOR

NÃO HÁ TEXTO
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QUESTÃO 4

A Receita Federal do Brasil, em procedimento administrativo fiscal interno, apurou, em relação ao
período de janeiro de 2005, a existência de omissões na declaração do imposto de renda da pessoa
jurídica WL Industrial Ltda., que redundaram no pagamento do imposto em valor menor ao efetivamente
devido.

Não houve lavratura de auto de infração e, em consequência, não ocorreu a apresentação de
defesa e recurso. A Receita Federal realizou a inscrição do valor apurado em dívida ativa e, finda a fase
de cobrança amigável do imposto, a fazenda pública ajuizou a pertinente execução fiscal contra a WL
Industrial Ltda. Esta, em embargos à execução, arguiu vício formal do lançamento realizado de ofício pela
autoridade fiscal e requereu a declaração de nulidade do ato.

Sem analisar o mérito, o juízo competente acolheu a tese de vício formal do lançamento, e o
tribunal manteve a sentença, declarando inválida a constituição do crédito tributário pela autoridade fiscal
e extinguindo a execução fiscal pertinente.

A fazenda pública não recorreu do acórdão, tendo este transitado em julgado em julho de 2008.

Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, à questão a seguir.
A autoridade fiscal competente poderá efetuar novo lançamento para a constituição do referido crédito tributário?

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 4 – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA
PARA USO EXCLUSIVO DO APLICADOR

NÃO HÁ TEXTO
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QUESTÃO 5

A pessoa jurídica Jota Serviços Gerais Ltda. teve sua falência decretada e, durante a fase de
apuração dos créditos, constatou-se que um dos imóveis pertencentes a ela estava hipotecado para
garantia de pagamento de mútuo imobiliário.

Em face dessa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, ao seguinte questionamento.
Eventual crédito tributário apurado, relativo a fato gerador ocorrido antes da decretação da falência, de responsabilidade da massa
falida, terá preferência sobre o crédito decorrente do aludido contrato de mútuo?

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 5  – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA
PARA USO EXCLUSIVO DO APLICADOR

NÃO HÁ TEXTO




